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Recomendação do Ministério Público sobre Rodoanel aponta insuficiência de estudos sobre viabilidade ambiental 
Ambientalistas divulgam a recomendação do Ministério Público Federal reconhecendo que o documento retrata preocupações manifestadas pela sociedade durante as audiências públicas já realizadas. 
A recomendação sobre o Rodoanel Metropolitano, protocolada na audiência pública do CONSEMA, realizada na Casa de Portugal, no último dia 19, pelo Ministério Público Federal (MPF) é dirigida ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis –IBAMA e à Secretaria Estadual do Meio Ambiente de São Paulo. 

O texto, elaborado pela equipe multidisciplinar que assessora o MPF, juntou a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) e o Estudo de Impacto Ambiental do Trecho Sul modificado (EIA/RIMA) e foi fundamentado nos pareceres técnicos do Ministério Público Federal, além de outros documentos coletados.
“A recomendação aponta com clareza o quanto falta para a comprovação da viabilidade ambiental dessa mega obra, proposta sobre os principais e estratégicos mananciais da Região Metropolitana de São Paulo, ecossistemas de produção hídrica que se encontram em estágio de inegável fragilidade devido aos impactos decorrentes da irresponsabilidade concorrente e histórica do poder público - Estado e municípios”, afirma o presidente do PROAM – Instituto Brasileiro de Proteção Ambiental, Carlos Bocuhy.
De acordo com o vice-presidente do PROAM e conselheiro do CONSEMA/SP, Heitor Tommasini, a questão traz políticas rodoviárias, mas não favorecem as políticas ambientais. “O Rodoanel passa por uma área fragilizada, sem nenhuma política ambiental”, explica.
Para o membro do Movimento Defenda São Paulo pela atuação como conselheiro na Sociedade Amigos do Auto de Pinheiros e ex-presidente do CONDEPHAT (Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico e Artístico) Paulo Bastos, a discussão deve ser feita em torno de uma matriz energética. “Tenho várias objeções à construção do Rodoanel. Uma delas pelo fato de que, apesar de ser uma grande obra e trazer lucros, é uma alternativa falida de transporte. Deveriam ser avaliadas construções de novas ferrovias, até como alternativa para exportação, pois as estradas rodoviárias estão sucateadas e sem condições de tráfego”, enfatiza.  “Este documento faz solicitações com bastante ênfase, mas em um quadro pré-determinado. A forma como o Rodoanel está sendo proposto vai trazer riscos e impactos, não só na questão ambiental, que é muito complicada ao longo da via. Esta implementação também pode gerar diversas formas de ocupação periférica”, avalia. 

Abaixo, íntegra do documento:

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL RECOMENDA, para a revisão do Termo de Referência e determinação de conformação do EIA/RIMA apresentado, que sejam incorporados os seguintes aspectos:

1.    que seja justificado o traçado escolhido, não apenas em detrimento aos “macro-traçados” afastados, mas também seu próprio desenho, já que não está sempre localizado o mais próximo da mancha urbana, como se aponta no parecer técnico elaborado pela Fundação O Boticário de Proteção à Natureza;

2.    que se utilize para definição de AII, AID e ADA o TDR correspondente ao Parecer Técnico CPRN/DAIA 143/2001;

3.    que se considerem as comunidades indígenas dentro da área de influência direta, incorporando os impactos já identificados no EIA Trecho Norte-Leste-Sul, bem como sejam aprofundados os estudos de impacto sobre estas comunidades, ouvindo-se, inclusive, a FUNAI;

4.    que se elabore estudo de pedageamento como forma de garantir o alcance dos objetivos traçados pelo empreendedor, bem como de mitigação de impactos negativos do empreendimento;

5.    que se faça estudo preliminar sobre a viabilidade ambiental do traçado proposto para o FERROANEL, analisando-se suas conexões e impactos cumulativos, já que os gastos efetuados condicionarão o local da obra, sob pena de uso desnecessário de recursos públicos, que devem ser inclusive mensurados, além de majoração desnecessária de riscos ambientais;

6.    que seja incorporada a experiência do empreendedor na gestão da obra do Trecho Oeste, prevendo possíveis impactos não mensurados, bem como formas de implementação de compensação ambiental inclusive diante de eventual falta de transferência de recursos estimados;

7.    que seja aprofundado o estudo do meio físico, nos termos do parecer nº 002/2005 da 4ª Câmara de Coordenação e Revisão deste Ministério Público Federal;

8.    que sejam cartografadas em Mapa de Vulnerabilidade as várzeas, áreas de solo mole e reservatórios da ADA, além de procedido  detalhamento da obra em torno de várzeas, demonstrando-se a não interferência da rodovia no fluxo das águas;

9.    que se definam e estudem medidas mitigadoras para as alterações das condições de estabilidade no maciço rochoso já no EIA/RIMA, em devido diagnóstico ambiental; 

10.  que se indique o volume e localização de solos moles a serem retirados e local de bota-fora;

11.  que sejam estudados os aqüíferos como unidades hidráulicas não isoladas, fazendo-se correlação deles com as drenagens superficiais; que se considere a geologia natural antes da hidrogeologia e que se façam propostas de conexões hidráulicas no meio poroso, inclusive de recarga dos aqüíferos;

12.  que se determine o cumprimento da disposição do artigo 5º, inciso III, da Resolução CONAMA nº 001/1986, considerando-se a Bacia Hidrográfica  do Rio Tietê como unidade de estudo da área de influência; 
13.  que se estudem outras medidas que a suspensão do abastecimento da população em caso de contaminação da água por carga perigosa, inclusive de engenharia e traçado;
14.  que sejam aprofundados os estudos de  drenagens subterrâneas para se mensurar o impacto da obra;
15.  que se utilize o estudo dos ventos para embasar a análise sobre potenciais impactos na qualidade do ar durante a fase de operação do empreendimento;

16.  que a poluição do ar trazida para a região do Cinturão Verde de São Paulo seja considerada como impacto ambiental negativo que conflita com a preservação ambiental desta área, devendo ser mensurada para proposta de mitigação compensação a ser apresentada no EIA/RIMA;
17.  que se analise a interferência da obra nas Unidades de Conservação e demais áreas protegidas, sobretudo nas áreas verdes utilizadas pelos indígenas, nas áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais e no Parque da Serra do Mar;

18.  que sejam incorporados no licenciamento pareceres do Instituto Florestal, dos administradores das Unidades de Conservação localizadas até 10 Km do empreendimento, bem como dos órgãos de coordenação das Reservas de Biosfera com área núcleo ou tampão dentro da AII;

19.  que se elabore estudo de fauna nos moldes do proposto pelo Parecer 029/2004, do Ministério Público Federal, de Adriana Oliva e Sandra Dias Costa;

20.  que se elabore estudo de indução à ocupação através de metodologia qualitativa que considere critérios apontados no parecer 030/2004, bem como os pontos levantados na Reunião Técnica ocorrida na Secretaria do Meio Ambiente, sobretudo a constituição de grupo de acompanhamento com membros da sociedade civil e governos envolvidos;

21.  que se determine a elaboração de mapeamento das propriedades e seus titulares constantes da Área de Influência Direta (nos moldes do Parecer Técnico CPRN/DAIA 143/2001) que coincida com a Área de Proteção aos Mananciais da Região Metropolitana, produzindo-se carta digital a ser disponibilizada aos Municípios e Estado, que, somada à verificação de ocupação por foto de satélite, já determinados no acordo judicial homologado, permitirá a devida responsabilização dos proprietários por infração;
22.  que sejam definidos os critérios para localização e conformação técnica das barreiras de ruído;

23.  que, depois da correção das áreas de influência da obra, sejam atendidas as medidas expostas pela arqueóloga do Departamento de Patrimônio Histórico de São Paulo, Sra. Lúcia J. C. Oliveira Juliani;  

24.  que sejam analisados, em todos os aspectos, os impactos cumulativos e sinérgicos da obra com outras rodoviárias ou não, nos termos do art. 6, II, da Res. CONAMA 01/86, inclusive com o previsto FERROANEL e os Centros de Logística Integrados;

25.  que se determine detalhamento sobre o local e custo do replantio compensatório, com eventual compromisso de proprietários dos terrenos, ou que se proponha outras formas de compensação do desmatamento, tais como a constituição de outras unidades de conservação, a elaboração de plano de manejo da zona de amortecimento do Parque da Serra do Mar; 

26.  que o replantio e as unidades de conservação a serem criadas sejam compatíveis com os estudos já elaborados sobre as Bacias Guarapiranga e Billings;

27.  que sejam obedecidos os limites previstos nos Planos Diretores para o Parque do Embu-Mirim, ou que se justifique tecnicamente sua alteração;

28.  que sejam detalhadas as estruturas com que as novas Unidades de Conservação previstas serão entregues, bem como se exija plano de manejo; 
29.  que se cumpra a Portaria DG-PEPRN nº 042/2000, em especial a proposta de Plano de Manejo das Espécies Ameaçadas;

30.  que se elabore programa ambiental para compensar o afugentamento de animais e tratar dos animais vitimados por atropelamento ou caça ilegal, bem como se instalem cercas metálicas em locais de possível atropelamento;  


REQUISITA-SE, por fim, seja a subscritora informada dos pareceres técnicos proferidos pelos órgãos licenciadores assim que expedidos, bem  como da posterior decisão que determinará o Termo de Referência para realização do EIA/RIMA do Trecho Sul Modificado. 

São Paulo, 10 de maio de 2005.

Helder Miranda

Jornalista responsável Mtb. 41.897
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